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Fonte: European Social Survey, coordenado em Portugal pelo Instituto de Ciências Sociais de Lisboa PÚBLICO
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Portugueses insatisfeitos com “falta de 
controlo popular” do poder político

ENRIC VIVES-RUBIO

Portugueses sentem que há falta de controlo popular do poder político

Os portugueses estão insatisfeitos 

com vários aspectos da democracia 

portuguesa. Quase 40 anos depois 

do 25 de Abril, sentem que há falta 

de controlo popular do poder políti-

co e que os Governos não explicam 

as suas decisões aos eleitores.

Os dados mais recentes do Eu-

ropean Social Survey (que mede o 

signifi cado e a avaliação da demo-

cracia em 23 países e que em Por-

tugal é coordenado pelo Instituto 

de Ciências Sociais da Universidade 

de Lisboa) revelam “défi ces” demo-

cráticos e mostram os portugueses 

insatisfeitos relativamente a vários 

aspectos da democracia. “Os maio-

res défi ces apercebidos situam-se 

no domínio do funcionamento dos 

tribunais, na capacidade dos Go-

vernos assegurarem justiça social 

e num sentimento de falta de con-

trolo popular do poder político”, ou 

seja, os portugueses estão cansados 

dos Governos “que não explicam as 

suas decisões aos eleitores”, confor-

me se lê no documento que compila 

os dados do inquérito presencial, 

realizado entre Outubro de 2012 e 

Fevereiro de 2013, a 40 mil pessoas 

e cujos resultados são escrutinados 

hoje, em Lisboa, num seminário 

que conta com a presença dos po-

litólogos Pedro Magalhães e Marina 

Costa Lobo, entre outros.

Relativamente aos mecanismos 

de democracia directa, os portu-

gueses atribuem uma importância 

de 7,9 pontos aos referendos, numa 

escala de 0 a 10. Porém, na avalia-

ção de desempenho, a pontuação 

baixa para os 3,7. “Esta valorização 

do referendo, por um lado, e a sua 

avaliação negativa, por outro, mos-

tra que há uma maioridade demo-

crática da população”, interpretou 

ao PÚBLICO o sociólogo Elísio Es-

tanque, do Centro de Estudos So-

ciais da Universidade de Coimbra. 

“Infelizmente”, acrescenta o soci-

ólogo, “as instituições não estão a 

respeitar esta vontade”.

European Social Survey, que mede 
a satisfação dos europeus com a 
democracia, mostra que portugueses 
querem justiça mais equitativa 
e combate mais efi caz à pobreza 
e desigualdades sociais

Estudo
Natália Faria

Questionado sobre as razões 

que ajudam a explicar a escassez 

de referendos em Portugal, Elísio 

Estanque mostra-se convencido de 

que “os políticos portugueses têm 

medo da democracia”, ou seja, “de-

pois de instalados nos lugares, não 

querem delegar responsabilidades 

na população”.

Por causa deste divórcio é que 

Elísio Estanque prevê um aumento 

substancial da abstenção nas euro-

peias marcadas para fi nal de Maio, 

“o que não deixa de ser paradoxal, 

porque a política europeia nunca 

foi tão prioritária como hoje”.

No confronto destes resultados 

com os obtidos para o conjunto 

dos 23 países incluídos no ESS, a 

conclusão é clara: os portugueses 

estão mais insatisfeitos em pratica-

mente todos os itens da escala. As 

eleições livres e directas e a existên-

cia de media de qualidade e de uma 

oposição livre são os três únicos as-

pectos a merecer uma avaliação dos 

portugueses mais positiva do que a 

generalidade dos europeus.  

Para permitir uma comparação 

entre a classe política e a população 

em geral, o Instituto de Ciências So-

ciais alargou algumas das perguntas 

do ESS aos deputados da Assem-

bleia da República e aos presidentes 

de câmara. Apenas 88 deputados e 

143 autarcas responderam. Mas foi 

o bastante para apurar algumas di-

ferenças. Desde logo porque a ideia 

de que o Governo deve alterar as 

políticas planeadas de acordo com 

a vontade da maioria prevaleceu 

mais entre os cidadãos (75,2%) do 

que entre os políticos (57,6%).

Por outro lado, apenas uma pe-

quena minoria de cidadãos (7,3%) 

concorda que o Governo prossiga 

com políticas com que a maioria da 

população discorda. “Há aqui uma 

clara percepção de que os Gover-

nos subvertem muito rapidamente 

aquilo que é a vontade da maioria 

e alteram as promessas eleitorais 

pouco tempo depois de tomarem 

posse”, admite Elísio Estanque, 

para quem “é evidente que o des-

contentamento está instalado na 
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Quase 80% das famílias portuguesas 

declararam que pagar as contas é “di-

fícil” ou uma “luta constante”. Portu-

gal surge assim como um dos países 

em que mulheres e homens “se sen-

tem sob maior pressão” e onde mais 

se declara ser “difícil” ou “muito difí-

cil” viver com o rendimento que têm.

Feitas as contas pela socióloga 

Anália Torres, membro da comissão 

executiva do European Social Survey 

(ESS), “só 12% dos portugueses afi r-

mam que não têm difi culdades em fa-

zer face às despesas”, sendo que aqui 

a difi culdade é maior entre as mu-

lheres do que entre os homens. “Há 

menos mulheres [do que homens] 

que dizem pagar sem difi culdades 

e muito mais mulheres entre os que 

dizem que pagam mas é uma luta 

constante”, explica a socióloga.

No seminário de hoje, Anália Tor-

res vai falar sobre o impacto da crise 

fi nanceira na família, no trabalho e 

nas questões de género, a partir de 

uma leitura transversal dos diferen-

tes EES, entre 2002 e 2012. Um dos 

receios iniciais era que a crise, e os 

elevados níveis de desemprego, no-

meadamente masculino e sobretudo 

nos países do Sul da Europa, pudes-

se fazer retroceder os princípios da 

igualdade entre homens e mulheres. 

Não foi isso que se verifi cou. “Poder-

se-ia esperar que, numa altura em 

que os empregos escasseiam, tivesse 

alastrado a tentação de mandar as 

mulheres para casa, dando a prio-

ridade aos homens no mercado de 

trabalho, mas, felizmente, isso não 

se verifi cou. Aliás, se em 2004, al-

tura em que se fez a primeira vez a 

pergunta, já se discordava disso, em 

2010 essa discordância vincou-se ain-

da mais”, congratula-se.

A socióloga admite que, por detrás 

desta defesa da igualdade, esteja uma 

atitude pragmática. “É aquela ideia 

de que quando os homens estão no 

desemprego as mulheres têm de fun-

cionar como provedoras da família”, 

explica, para considerar que “o mo-

delo de homem como único prove-

dor da família parece, na prática, de-

fi nitivamente ‘morto e enterrado’”.

Só 12% pagam 
as contas sem 
dificuldades

Natália Faria

sociedade portuguesa, bem como 

a convicção de que estas medidas 

de austeridade não estão a respon-

der às necessidades prementes das 

pessoas”. Curiosamente, entre os 

autarcas e deputados, 35,9% estão 

dispostos a aceitar que os governan-

tes recusem mudar o rumo.

Mas há mais diferenças a assina-

lar entre políticos e eleitores. En-

quanto a maioria da classe política 

(50,6%) disse preferir Governos mo-

nopartidários, apenas 32,1% dos ci-

dadãos declararam encontrar mais 

vantagens nesse modelo.

Este inquérito a pessoas com 15 

ou mais anos mostrou que a pro-

moção da igualdade e o combate 

à pobreza são das dimensões que 

os portugueses mais valorizam na 

democracia: 8,7 e 8,8 pontos, res-

pectivamente, na mesma escala 

de 0 a 10. E são, ao mesmo tempo, 

aquelas que recebem pior nota: 3 

e 2,7. “Quanto maior a desigualda-

de, maior tende a ser a importância 

atribuída à justiça social”, lê-se no 

documento.

O tratamento dos cidadãos pelos 

tribunais é outra das dimensões em 

que os portugueses revelam maior 

descontentamento. Ao mesmo tem-

po que lhe atribuem uma importân-

cia de 8,9 — na referida escala de 0 

a 10 —, os portugueses dão-lhe uma 

nota extremamente negativa no 

desempenho: 3. Tradução prática: 

poucos acreditam no tratamento 

equitativo dos cidadãos por parte 

dos tribunais.

No documento a que o PÚBLICO 

teve acesso citam-se conclusões 

do Eurobarómetro para constatar 

que a insatisfação dos portugueses 

com o funcionamento da democra-

cia atinge hoje os seus níveis mais 

fortes desde os anos 80, ou seja, 

desde que existem inquéritos sobre 

a matéria. 

Há a percepção de 
que os Governos 
subvertem muito 
rapidamente 
aquilo que é 
a vontade da 
maioria e alteram 
as promessas 
eleitorais pouco 
tempo depois de 
tomarem posse
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Estado Novo é mencionado no estudo sobre o que une os portugueses

Os portugueses sentem-se muito 

ligados ao país, continuam orgu-

lhosos de Portugal, mas é elevada 

a descrença no sistema político e 

económico actual, que é mesmo 

encarado com embaraço e vergo-

nha.  São os grandes feitos do pas-

sado, como o 25 de Abril de 1974 e 

os Descobrimentos, que mais sim-

bolizam a capacidade de união dos 

cidadãos, e os principais elementos 

de identidade nacional continuam a 

ser a bandeira, Fátima, a gastrono-

mia e o fado.

É o retrato de um país dividido o 

que transparece do estudo de opi-

nião Percepções sobre a União dos 

Portugueses que foi ontem apre-

sentado em Lisboa. Promovido pe-

la Câmara de Comércio e Indústria 

Portuguesa e realizado pelo Centro 

de Estudos e Sondagens de Opinião 

da Universidade Católica e pela em-

presa Ipsos Apeme, o trabalho pre-

tendeu perceber se os portugueses 

estão ou não unidos, o que os une 

e o que os consegue mobilizar. A 

opinião recolhida é tudo menos 

consensual: 44% dos inquiridos 

acreditam que há união entre os 

portugueses, 32% defendem que é 

“moderada”, mas quase um quarto 

sustenta que o laço não existe. São 

os mais instruídos que classifi cam 

os portugueses como mais unidos.

A percepção sobre os factores 

de união e os elementos que me-

lhor defi nem a imagem de Portugal 

também variam acentuadamente. 

Os mais jovens e instruídos vêem a 

imagem de Portugal associada so-

bretudo a símbolos relacionados 

com o turismo (sol, praia e gastro-

nomia), ao fado e à selecção nacio-

nal. Já os mais velhos, menos ins-

truídos e com rendimentos mais 

baixos associam o país a elementos 

mais tradicionais, como a bandeira 

nacional e Fátima. No global, estes 

dois símbolos são justamente os 

mais mencionados pelos inquiri-

dos (43 e 37%, respectivamente).

“Mas esta não é a trilogia clássi-

ca Fátima, fado e futebol. O fado é 

mais escolhido pelos mais jovens e 

mais instruídos, o que pode sugerir 

uma reapropriação dos elementos 

Temos orgulho no país 
e vergonha do sistema 
político e económico

também não há consenso. Mais de 

metade dos inquiridos consideram 

que os portugueses se envolvem em 

causas de interesse comum, mas 18% 

defendem que não e 28% pensam 

que os cidadãos apenas se mobili-

zam de forma “moderada”.

A mobilização tende, aliás, a con-

cretizar-se mais em causas pontuais, 

eventos que traduzem a capacidade 

de organização colectiva (como os 

jogos da selecção nacional, o Euro 

2004, a libertação de Timor-Leste, 

em 1999), do que em causas estru-

turais, como o combate à pobreza, 

a melhoria do sistema de saúde e do 

funcionamento da justiça.

Quando questionados sobre o que 

seria necessário fazer para se con-

seguir um maior envolvimento dos 

portugueses, os inquiridos apontam 

para a  “maior transparência polí-

tica” (48%), a “maior igualdade de 

direitos” (36%) e a “maior justiça na 

distribuição dos impostos” (32%). 

É residual a percentagem daqueles 

que acreditam que a maior divul-

gação de símbolos nacionais pelo 

Estado poderia conduzir a uma mu-

dança do panorama actual.

Se a geração mais nova e mais ins-

truída acredita que a união se faz 

sobretudo em torno de factores liga-

dos à cidadania (por exemplo, me-

lhorando a transparência política ou 

atenuando as desigualdades econó-

micas e sociais), os factores de união 

valorizados pelos menos jovens e 

menos instruídos remetem para ne-

cessidades básicas (combater a po-

breza, melhorar o sistema de saúde).

O trabalho baseou-se num estudo 

qualitativo prévio (reuniões de gru-

po) e num inquérito a uma amostra 

representativa de 1142 indivíduos 

maiores de 18 anos e residentes no 

continente.

identitários”, sublinha Verónica Po-

licarpo,  uma das autoras do estudo. 

“Os mais jovens não se revêem tanto 

nos elementos mais tradicionais”, 

corrobora a outra autora, Josefa 

Ramalho.

A solidariedade, os laços familia-

res e a língua são as características 

que mais contribuem para unir os ci-

dadãos. O orgulho em ser português 

também pesa nesta equação, tal co-

mo o desporto, mas a existência de 

“líderes reconhecidos” praticamen-

te não é referida pelos inquiridos (só 

2% a mencionam). 

Mobilização em causas
Medido o orgulho em ser português, 

percebe-se que o sentimento é ele-

vado (60% dizem-se muito orgulho-

sos e  26% “algo orgulhosos”), mas 

ainda assim “cauteloso”. “O orgulho 

é cauteloso porque não é transversal 

a todos os nossos feitos”, explica Jo-

sefa Ramalho. Há muito orgulho nos 

feitos da história, do desporto, das 

artes e da ciência, mas “embaraço 

e vergonha no sistema económico e 

político actual”, nomeadamente no 

modo como funciona a democracia, 

destacam as autoras.

Apesar desta descrença no siste-

ma político-económico, continua a 

ser muito forte o sentimento de li-

gação dos portugueses ao país: 84% 

dos inquiridos dizem-se ligados ou 

muito ligados a Portugal. Para as au-

toras do estudo, esta ligação é mes-

mo “o que mais une os portugue-

ses”. Nos acontecimentos históricos 

identifi cados como eventos que sim-

bolizam a união e são elementos de 

memória colectiva, além do 25 de 

Abril de 1974 e dos Descobrimentos, 

o Estado Novo também é referido e 

por metade dos inquiridos.

Na capacidade de mobilização 

Inquérito 
Alexandra Campos
São acontecimentos 
como o 25 de Abril e os 
Descobrimentos que mais 
simbolizam a capacidade 
de união do povo


